
 

  

 

 

 

Afinal, o que é a política? É a atividade de governo? É a administração do que é 

público? É profissão de alguns especialistas? É ação coletiva referida aos governos? Ou é 

tudo que se refira à organização e à gestão de uma instituição pública ou privada? No 

primeiro caso (governo e administração), usamos “política” para nos referirmos a uma 

atividade que exige formas organizadas de gestão institucional e, no segundo caso (gestão e 

organização de instituições), usamos “política” para nos referirmos ao fato de que 

organizar e gerir uma instituição envolve questões de poder. Em resumo: Política diz 

respeito a tudo quanto envolva relações de poder ou a tudo quanto envolva organização e 

administração de grupos? 

Como veremos posteriormente, o crescimento das atribuições conferidas aos 

governos, sob a forma do Estado, levou a uma ampliação do campo das atividades 

políticas, que passaram a abranger questões administrativas e organizacionais, decisões 

econômicas e serviços sociais. Essa ampliação acabou levando a um uso generalizado da 

palavra política para referir-se a toda modalidade de direção de grupos sociais que envolva 

poder, administração e organização. 

Podemos, assim, distinguir entre o uso generalizado e vago da palavra política e um 

outro, mais específico e preciso, que fazemos quando damos a ela três significados 

principais inter-relacionados: 

1. o significado de governo, entendido como direção e administração do poder 

público, sob a forma do Estado. O senso comum social tende a identificar governo e 

Estado, mas governo e Estado são diferentes, pois o primeiro diz respeito a programas e 

projetos que uma parte da sociedade propõe para o todo que a compõe, enquanto o segundo 

é formado por um conjunto de instituições permanentes que permitem a ação dos governos. 

Ao Estado confere-se autoridade para gerir o erário ou fundo público por meio de 

impostos, taxas e tributos, para promulgar e aplicar as leis que definem os costumes 

públicos lícitos, os crimes, bem como os direitos e as obrigações dos membros da 

sociedade. Também se reconhece como autoridade do governo ou do Estado o poder para 

usar a força (polícia e exército) contra aqueles que forem considerados inimigos da 

sociedade (criminosos comuns e criminosos políticos). 

Confere-se igualmente ao governo ou ao Estado o poder para decretar a guerra e a 

paz. Exige-se dos membros da sociedade obediência ao governo ou ao Estado, mas 
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reconhece-se o direito de resistência e de desobediência quando a sociedade julga o 

governo ou mesmo o Estado injusto, ilegal ou ilegítimo. 

A política, neste primeiro sentido, refere-se, portanto, à ação dos governantes que 

detêm a autoridade para dirigir a coletividade organizada em Estado, bem como às ações 

da coletividade em apoio ou contrárias à autoridade governamental e mesmo à forma do 

Estado; 

2. o significado de atividade realizada por especialistas – os administradores – e 

profissionais – os políticos -, pertencentes a um certo tipo de organização sociopolítica – os 

partidos -, que disputam o direito de governar, ocupando cargos e postos no Estado. Neste 

segundo sentido, a política aparece como algo distante da sociedade, uma vez que é 

atividade de especialistas e profissionais que se ocupam exclusivamente com o Estado e o 

poder. A política é feita “por eles” e não “por nós”, ainda que “eles” se apresentem como 

representantes “nossos”; 

3. o significado, derivado do segundo sentido, de conduta duvidosa, não muito 

confiável, um tanto secreta, cheia de interesses particulares dissimulados e frequentemente 

contrários aos interesses gerais da sociedade e obtidos por meios ilícitos ou ilegítimos. Este 

terceiro significado é o mais corrente para o senso comum social e resulta numa visão 

pejorativa da política. Esta aparece como um poder distante de nós (passa-se no governo ou 

no Estado), exercido por pessoas diferentes de nós (os administradores e profissionais da 

política), através de práticas secretas que beneficiam quem as exerce e prejudicam o 

restante da sociedade. Fala-se na política como “mal necessário”, que precisamos tolerar e 

do qual precisamos desconfiar. A desconfiança pode referir-se tanto aos atuais ocupantes 

dos postos e cargos políticos, quanto a grupos e organizações que lhes fazem oposição e 

pretendem derrubá-los, seja para ocupar os mesmos postos e cargos, seja para criar um 

outro Estado, através de uma revolução socioeconômica e política. 
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Reflexão sobre o texto: 

 

1) Como poderíamos definir a política?  

2) Qual a consequência do crescimento das atribuições conferidas aos governos, sob a 

forma do Estado? 

3) Como se pode distinguir governo de Estado? 

4) Qual autoridade é conferida ao Estado? 
5) A política, em algum sentido, refere-se à que tipo de ação dos governantes? 

6) Num outro sentido, a política aparece distante em relação à sociedade. Como se pode 

descrever esse distanciamento?  

7) Algum significado de política é o mais corrente para o senso comum social e resulta 

numa visão pejorativa da política. Como seria essa visão?  
8) Como são vistos os administradores e profissionais da política, pelo senso comum da 

sociedade? 

9) Como se fala da política como “mal necessário”?  
10) A desconfiança da política por parte da sociedade se referem a quem? 


